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PROTOCOLO N.º 5.253.289-2

PARECER N.º 466/03 



APROVADO EM 09/05/03

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Consulta sobre a legalidade da cobrança de anuidade e multa estipuladas pelo Conselho Regional de Química.

RELATOR: FLÁVIO VENDELINO SCHERER

I - HISTÓRICO

Pelo Ofício GS/SEED nº 4135/2002, de 29 de novembro de 2002, a Secretária de Estado da Educação encaminha expediente solicitando deste Colegiado análise e parecer quanto à legalidade da cobrança de anuidade e multa estipuladas pelo Conselho Regional de Química aos professores que ministram aulas na disciplina de Química.

II - NO MÉRITO

Trata-se de consulta formulada pelo Departamento de Ensino Médio da SEED, sobre a situação da Professora Rosléia Maria Dorne Higino, licenciada em Ciências com Habilitação em Matemática, lecionando duas aulas de Química em colégio estadual, que foi intimada para regularizar sua situação perante o Conselho Regional de Química, sob pena de multa de até R$ 4.958,90 (quatro mil, novecentos e cinqüenta e oito reais, noventa centavos).

O Grupo de Recursos Humanos Setorial –GRHS/SEED manifestou-se sobre o assunto, nos seguintes termos:

“... não há justificativa para a servidora em questão ser intimada a inscrever-se no Conselho Regional de Química, com previsão de multa se houver o descumprimento, se nem ao menos tem formação em Química. Entendemos que a servidora está subordinada ao Conselho Nacional de Educação, ao Ministério de Educação e Desportos e à Secretaria de Estado da Educação, como os demais licenciados, não devendo, portanto, subordinação ao Conselho Regional de Química.”
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O feito foi encaminhado à Assessoria Jurídica/SEED, que pela Informação nº 175/2002-AJ/SEED, constante às fls. 8/12, após análise da legislação pertinente, entendeu “que para o exercício do magistério, o profissional da química deverá estar devidamente inscrito no Conselho Regional de Química”. 

É necessário diferenciar a graduação em química, nas duas habilitações: bacharelado ou licenciatura. Os documentos de fls. 15/31, extraídos do site www.quimica.ufpr.br da Universidade Federal do Paraná, dão conta que:

“... O licenciado em química pode atuar também como professor em escolas do ensino médio, em universidades e institutos de pesquisas.

Como bacharel, encontra mercado de trabalho em instituições de ensino de 3º grau; indústrias; institutos e empresas de pesquisas químicas (áreas de petroquímica, automobilística, alimentícia, bioquímica, metalúrgica, têxtil, de produtos plásticos, de borrachas, ciências de novos materiais e outros produtos químicos em geral).

...

... o Licenciado deve ter uma formação complementar ao longo do curso que lhe possibilite trabalhar adequadamente o conhecimento da Química, e áreas correlatas, de forma pedagógica visando a atuação profissional como educador no ensino fundamental.”

A Lei nº 2800/56, de 18/06/1956, regulamentada pelo Decreto nº 85877/81, estabelece as atividades privativas e também aquelas de âmbito não privativo do Químico. As atividades profissionais do Químico são fiscalizadas pelo sistema: Conselho Federal de Química e Conselhos Regionais de Química (CFQ/CRQs).

Por outro lado, o Licenciado em Química atua na Educação Básica – ensino fundamental, ensino médio e educação profissional – cuja regulamentação profissional é de competência do Conselho Nacional de Educação e do sistema estadual de ensino (Conselho Estadual de Educação e Secretaria de Estado da Educação).

A Lei nº 9394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, dispõe:

“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.”
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O Conselho Regional de Química, ao intimar a professora a registrar-se no CRQ-IX, fundamenta-se nos seguintes dispositivos legais:

Decreto-Lei nº 5452/43 (Consolidação das Leis do Trabalho):

Art. 325.  É livre o exercício da profissão de químico em todo o território da República, observadas as condições de capacidade técnica e outras exigências previstas na presente Secção: 
a) aos possuidores de diploma de químico, químico industrial, químico industrial agrícola, ou engenheiro químico, concedido, no Brasil, por escola oficial ou oficialmente reconhecida; 
b) aos diplomados em química por instituto estrangeiro, de ensino superior, que tenham de acordo com a lei e a partir de 14 de julho de 1934 revalidado os seus diplomas; 

...

Art. 334.  O exercício da profissão de químico compreende: 
a) a fabricação de produtos e sub-produtos químicos em seus diversos graus de pureza; 
b) a análise química, a elaboração de pareceres, atestados e projetos da especialidade, e sua execução, perícia civil ou judiciária sobre essa matéria, a direção e a responsabilidade de laboratórios ou departamentos químicos, de indústria e empresas comerciais; 
c) o magistério nas cadeiras de química dos cursos superiores especializados em química; 
d) a engenharia química. 
§ 1º Aos químicos, químicos industriais e químicos industriais agrícolas que estejam nas condições estabelecidas no art. 325, alíneas a e b, compete o exercício das atividades definidas nos itens a, b e c deste artigo, sendo privativa dos engenheiros químicos a do item d. 
§ 2º Aos que estiverem nas condições do art. 325, alíneas a e b, compete, como aos diplomados em medicina ou farmácia, as atividades definidas no art. 2º, alíneas d, e e f, do decreto n. 20.377, de 8 de setembro de 1931, cabendo aos agrônomos e engenheiros agrônomos as que se acham especificadas no art. 6º, alínea h, do decreto n. 23.196, de 12 de outubro de 1933. 
Art. 341.  Cabe aos químicos habilitados, conforme estabelece o art. 325, alíneas a e b, a execução de todos os serviços que, não especificados no presente regulamento, exijam por sua natureza o conhecimento de química. 
Art. 343.  São atribuições dos órgãos de fiscalização: 
...
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c) verificar o exato cumprimento das disposições desta Secção, realizando as investigações que forem necessárias bem como o exame aos arquivos, livros de escrituração, folhas do pagamento, contratos e outros documentos de uso de firmas ou empresas industriais ou comerciais, em cujos serviços tome parte um ou mais profissionais que desempenhem função para a qual se deva exigir a qualidade de químico. 
Lei nº 2800/56, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe sobre a profissão do químico e dá outras providências:

Art. 25.  O profissional da química, para o exercício de sua profissão, é obrigado ao registro no Conselho Regional de Química, a cuja jurisdição estiver sujeito, ficando obrigado ao pagamento de uma anuidade ao respectivo Conselho Regional de Química, até o dia 31 de março de cada ano, acrescido de 20% (vinte por cento) de mora, quando fora deste prazo.

Art. 26.  Os Conselhos Regionais de Química cobrarão taxas pela expedição ou substituição de carteira profissional e pela certidão referente à anotação de função ou de registro de firma.

Decreto 85877/81, de 07 de abril de 1981, que estabelece normas execução da Lei nº 2800/56, sobre o exercício da profissão de químico, e dá outras providências:   
Art. 1º  O exercício da profissão de químico em qualquer de suas modalidades, compreende: 
I - direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no âmbito das respectivas atribuições; 
II - assistência, consultoria, formulações, elaboração de orçamentos, divulgação e comercialização relacionadas com a atividade de químico; 
III - ensaios e pesquisas em geral, pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos; 
IV - análise química e físico-química, químico-biológica, fitoquímica, bromatológica, químico-toxicólogica, sanitária e legal, padronização e controle de qualidade; 
V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos; 
VI - vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de pareceres, laudos e atestados, no âmbito das respectivas atribuições; 
VII - operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de químico e execução de trabalhos técnicos de químico; 
VIII - estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica, relacionados com a atividade de químico; 
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IX - condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, montagens, reparos e manutenção; 
X - pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais; 
XI - estudo, elaboração e execução de projetos da área; 
XII - estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais relacionadas com a atividade de químico; 
XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de equipamentos e instalações industriais, relacionadas com a Química; 
XIV - desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das respectivas atribuições; 
XV - magistério, respeitada a legislação específica. (grifo nosso)
Art. 2º São privativos do químico: 
I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas; 
Il - produção, fabricação e comercialização, sob controle e responsabilidade, de produtos químicos, produtos industriais obtidos por meio de reações químicas controladas ou de operações unitárias, produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou biológicos, produtos industriais derivados de matéria prima de origem animal, vegetal ou mineral, e tratamento de resíduos resultantes da utilização destas matérias primas sempre que vinculadas à Indústria Química; 
III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais;
IV - O exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades públicas e privadas, respeitado o disposto no artigo 6º: 
a) análises químicas e físico-químicas; 
b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima, fabricação e tratamento de produtos industriais; 
c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de produtos naturais ou industriais; 
d) mistura, ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e reembalagem de produtos químicos e seus derivados, cujo manipulação requeira conhecimentos de Química; 
e) comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, ressalvados os casos de venda a varejo; 
f) assessoramento técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias primas e de produtos de Indústria Química; 
g) pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na área de Química .
V - exercício, nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
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VI - desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se situem no domínio de sua capacitação técnico-científica; 
VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo próprio dos cursos de formação de profissionais de Química, obedecida a legislação do ensino. 
A Resolução Normativa nº 174, de 25 de janeiro de 2001, do Conselho Federal de Química, que modifica o parágrafo único da Resolução Normativa nº 82, de 14 de dezembro de 1984, assim dispõe:

“O Conselho Federal de Química no uso das atribuições que lhe confere o art. 8º, alínea f, da Lei nº 2800/56, Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

Considerando a criação de cursos seqüenciais para a formação profissional no ensino do 2º e 3º graus;

Considerando os termos da alínea c, do art. 334 do DL nº 5.452, de 01/05/1943;

Considerando o que dispõe o art. 35 da Lei nº 2.800/56;

Considerando a necessidade de harmonização dos textos dos documentos supracitados;

Art. 1º - O parágrafo único do art. 1º da RN nº 82, de 14/12/84, passa a ter a seguinte redação:

§ Único – O profissional da química, para o exercício de suas atividades no magistério, deverá ser registrado no CRQ de sua jurisdição, quando:

a – lecionar disciplinas em cursos da área da química;

b – lecionar disciplinas de química, mesmo em cursos que não sejam da área da química.” sic

A Resolução acima contraria não somente o próprio Decreto 85877/81, que estabelece normas para a execução da Lei nº 2800/56, sobre o exercício da profissão de químico, como também a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, senão vejamos:

Pelo Decreto, o exercício da profissão de químico em qualquer de suas modalidades, compreende a do magistério, especificando o respeito à legislação específica, conforme o artigo 1º, inciso XV.

Quando se determina o respeito à legislação específica, há que se remeter obrigatoriamente ao artigo 62 da LDB, cujo conteúdo refere-se que para atuar na educação básica, o docente necessariamente  deve possuir curso superior, com licenciatura de graduação plena, realizado em universidades ou institutos superiores de educação.
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Para o Sistema Estadual de Ensino, na esteira do que diz a LDB, o exercício do magistério na disciplina de Química basta tão somente ao docente possuir formação em nível superior.

No caso presente, infere-se que a professora intimada a inscrever-se perante o Conselho Regional, sequer possui formação em Química. Sua formação é na área de Ciências com habilitação em Matemática, o que não determina sua obrigação à imposição feita, ainda que sua formação fosse especificamente em Química.

Assim, deve-se entender que cabe ao Conselho Regional de Química fiscalizar o exercício profissional do Químico, consoante o que determina a legislação  federal. A própria CLT, em seu artigo 334, define a profissão de Químico, como sendo aquela exercida por meio de atividades  nas seguintes áreas: a) a fabricação de produtos e sub-produtos químicos em seus diversos graus de pureza; b) a análise química, a elaboração de pareceres, atestados e projetos da especialidade, e sua execução, perícia civil ou judiciária sobre essa matéria, a direção e a responsabilidade de laboratórios ou departamentos químicos, de indústria e empresas comerciais; c) o magistério nas cadeiras de química dos cursos superiores especializados em química; d) a engenharia química. 
Portanto, quanto ao magistério, o CRQ, em tese, poderia exigir o registro do profissional que atua somente em cadeiras de Química dos cursos superiores e ainda especializados em Química, na forma das letras “a” a “b”, conforme definição da CLT.

Em outras oportunidades, envolvendo a atuação de determinados Conselhos Regionais, este Colegiado já manifestou sua preocupação com a intervenção nas normas do Sistema Educacional nos aspectos que dizem respeito às competências de cada agente público. A exemplo dessas manifestações há que se reportar ao contido nos Pareceres nº 36/02-CEE e 105/02-CEE de lavra do eminente Conselheiro Teofilo Bacha Filho.

III - VOTO DO RELATOR

Dá-se por respondida a consulta formulada pela Secretária de Estado da Educação.

É o Parecer.
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CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

          Curitiba, 07 de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 09 de maio de 2003.
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